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DE REFERÊNCIA EM COMPRAS DO GOVERNO BRASILEIRO 

 

 

 

RESUMO 
 

Uma das grandes responsabilidades da Controladoria-Geral da União (CGU) é 

identificar as compras do governo com valores diferentes dos praticados pelo mercado. 

Dessa forma, é possível mensurar o grau de eficiência das compras realizadas pelos 

órgãos governamentais. Essa informação é útil tanto para o auditor, que é responsável 

por fiscalizar o uso dos recursos públicos, como para o gestor, que pode melhorar seus 

processos observando as melhores práticas de outras unidades do governo. Dada a 

enorme quantidade e a diversidade das compras realizadas pelo Governo, essa análise se 

torna praticamente inviável sem a ajuda de algum mecanismo automatizado. No 

entanto, para que essa análise automatizada seja possível, é preciso ter antes de tudo, 

uma base de dados com os preços médios, ou de referência, para cada produto que se 

deseja analisar. Apesar de todas as compras do Governo Federal serem inseridas em um 

sistema único e centralizado, as informações armazenadas não são detalhadas e 

estruturadas o suficiente para se calcular esses preços de referência. Esse artigo 

apresenta a metodologia desenvolvida na CGU, baseada em técnicas de mineração de 

dados, para extrair as informações necessárias desse sistema centralizado de forma a 

possibilitar o cálculo de preços de referência para produtos comprados pelo Governo 

Federal. Além disso, são apresentadas também algumas análises feitas com base no 

banco de preços criado a partir dessa metodologia de forma a enfatizar sua importância 

para a melhoria da gestão dos recursos públicos. 
 

PALAVRAS-CHAVE 

 

Compras Públicas; Preço de Referência; Gestão de Recursos Públicos; Mineração de 

Texto; Mineração de Dados. 
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 USO DE MINERAÇÃO DE DADOS E TEXTOS PARA 

CÁLCULO DE PREÇOS DE REFERÊNCIA EM 

COMPRAS DO GOVERNO BRASILEIRO 
 

INTRODUÇÃO 

 

Economia e boa gestão dos recursos públicos sempre foram um dos principais objetivos 

do governo brasileiro, assim como de qualquer governo democrático, e um desejo de 

seus cidadãos. Não obstante, recentemente, com as manifestações que se espalharam 

pelas principais cidades do país, houve um grande e especial clamor popular pelo uso 

racional e econômico dos recursos públicos, o que deu um destaque ainda maior para 

esse objetivo. No entanto, para que seja possível fazer um bom uso dos recursos, é 

preciso ter um bom planejamento, principalmente, na parte orçamentária. Infelizmente, 

apesar de todas as compras serem feitas e gerenciadas pelo Sistema Integrado de 

Administração de Serviços Gerais (SIASG1), a padronização dos produtos em 

categorias específicas para se calcular um preço de referência não é algo trivial, 

principalmente pelo fato das categorias existentes no sistema serem, muitas vezes, 

genéricas (e.g., o código 113026 representa itens da cesta básica) ao ponto de não 

possibilitar a identificação de um produto único (e.g., dentro do código 113026 temos 

diversos produtos, como canela, atum, feijão preto, etc.). Além disso, há uma 

quantidade significativa de erros em campos importantes para análise, como quantidade 

comprada e valor unitário. Desse modo, o gestor fica impossibilitado de responder 

perguntas simples como: Quanto o governo paga em média pelo litro da gasolina? E 

quanto custa uma resma de papel A4 na cor branca? Precisamos de novas cadeiras, qual 

o preço médio pago pelo governo? Essas e muitas outras perguntas semelhantes ficam 

sem resposta. O Banco de Preços de Referência fornece ao gestor uma ferramenta que 

permite não somente responder essas perguntas, como também avaliar como andam 

suas compras quando comparadas a compras feitas por outros órgãos do governo. 

Além disso, uma das principais responsabilidades da Controladoria-Geral da União 

(CGU) é identificar compras do governo brasileiro que estão fora do padrão. No 

                                                 
1 http://www.governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/compras-eletronicas/sistema-integrado-de-administracao-de-

servicos-gerais-2013-siasg  

http://www.governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/compras-eletronicas/sistema-integrado-de-administracao-de-servicos-gerais-2013-siasg
http://www.governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/compras-eletronicas/sistema-integrado-de-administracao-de-servicos-gerais-2013-siasg
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entanto, o grande volume e a diversidade das compras realizadas diariamente pelos seus 

diversos órgãos tornam essa análise extremamente complexa. Um requisito básico nesse 

processo é criar e manter um banco de dados centralizado com preços de referência por 

produto. No entanto, como já mencionado acima, há diversos problemas que dificultam 

a definição desses preços de referência. Por isso, a metodologia desenvolvida 

especialmente para a criação do Banco de Preço de Referência faz uso de técnicas 

avançadas de tecnologia da informação para solucionar esses problemas. 

O Banco de preços tem por objetivo calcular um preço de referência para os diversos 

produtos que são adquiridos pelo poder executivo federal. Esse cálculo utiliza como 

base os valores unitários dos itens de empenho que são publicados no Portal da 

Transparência2. 

 

METODOLOGIA 

 

Hoje, não há no Brasil nenhuma ferramenta que disponibilize preços médios de compras 

realizadas pelo Governo. Alguns sites como o Portal da Transparência do Espírito 

Santo3 divulgam preços de referência para alguns produtos. No entanto, esses preços são 

baseados em pesquisas realizadas por instituições como a Fundação Getúlio Vargas 

(FGV) e não representam os preços efetivamente pagos pelo Governo Federal. O Banco 

de Preços de Referência, além de divulgar as faixas de preço das compras frequentes e 

ideal de cada produto, apresenta também um relatório com uma análise do desempenho 

de cada órgão em relação a essas faixas. Quem compra esses produtos acima ou abaixo 

dessas faixas de referência, etc. Além de apresentar faixas diferentes para cada região 

do país. Sendo assim uma ferramenta muito mais completa, mais realista ao contexto do 

governo e independente de instituições externas. 

Além disso, existe uma enorme dificuldade de se chegar a esses preços, pois as 

informações de compras não são suficientemente estruturadas. Para solucionar esse 

problema, diversas técnicas avançadas de Estatística, Inteligência Artificial e Mineração 

de Dados são aplicadas. Alguns algoritmos de detecção de anomalia foram, inclusive, 

desenvolvidos pela própria equipe da Diretoria de Pesquisas e Informações Estratégicas 

(DIE) da CGU. Até onde pudemos verificar, não é comum, no governo brasileiro, o uso 

                                                 
2 http://transparencia.gov.br/  
3 http://www.seger.es.gov.br/seger/index.php/inicio/tabelas-de-precos-referenciais  

http://transparencia.gov.br/
http://www.seger.es.gov.br/seger/index.php/inicio/tabelas-de-precos-referenciais
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de técnicas avançadas como as aplicadas nesse projeto. Sendo assim, não apenas o 

projeto é inovador, como as técnicas de tecnologia da informação aplicadas são também 

uma novidade dentro do contexto de aplicações desenvolvidas pelo governo brasileiro. 

O empenho4, primeiro estágio da execução da despesa pública, tem uma lista de itens de 

empenho que especifica cada um dos produtos ou serviços que estão sendo empenhados 

(ver Figura 1). Nessa lista de itens de empenho constam, dentre outras informações, a 

descrição do item em questão, o valor unitário desse item, a quantidade de itens que está 

sendo comprada, a unidade de medida que está sendo usada para mensurar o produto e o 

sub elemento de despesa do item. 

 

Figura 1 - Exemplo de Empenho5 

                                                 
4 http://www.portaldatransparencia.gov.br/despesasdiarias/  
5 Fonte:http://www.portaldatransparencia.gov.br/despesasdiarias/empenho?documento=167245000012013NE800205  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/despesasdiarias/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/despesasdiarias/empenho?documento=167245000012013NE800205
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Por ser o local onde a compra que está sendo feita se apresenta de forma mais detalhada, 

optou-se por utilizar a tabela de lista de empenhos para a confecção do Banco de preços. 

Além disso, os dados de empenhos do governo federal já são divulgados em formato 

aberto na Internet, o que facilitará a divulgação dos resultados obtidos pelo Banco de 

Preços de Referência para a sociedade. Para o do Banco de Preços, considerou-se 

apenas os empenhos emitidos pelo sistema SIASG, sistema em que são realizadas as 

operações de compras dos órgãos do Governo Federal. 

O campo descrição do item de empenho é um campo texto. Apesar desse campo 

apresentar a informação de forma desestruturada, ele é preenchido de forma 

automatizada pelo sistema SIASG. Sendo assim, algumas informações possuem um 

certo padrão de preenchimento. 

A primeira fase do processo de classificação dos produtos que estão sendo adquiridos 

consiste justamente na identificação e tratamento desses padrões. A partir de processos 

de tratamento de informações, separa-se do campo descrição do item de empenho a 

marca, a unidade de medida que está sendo utilizada para quantificar o produto, o 

número do processo de compra e o código do material ou serviço que está sendo 

adquirido. 

O código de material ou serviço é um código utilizado pelo sistema SIASG que 

qualifica o material ou serviço que está sendo adquirido. O primeiro filtro aplicado 

descarta todos os códigos que se referem a serviços, de forma que apenas os materiais 

(produtos) que estão sendo comprados venham a fazer parte do Banco de Preços. 

O código do material do SIASG ainda é muito genérico, dessa forma, para a 

categorização dos produtos, utilizou-se uma combinação entre o código do material 

correspondente e um conjunto de palavras-chave buscadas no campo descrição do item 

de material que caracterizassem o produto em questão. 

A metodologia atual desenvolvida pela DIE/CGU para a geração do Banco de Preços de 

Referência pode ser resumida nas seguintes etapas: 

1. Através de um processo de carga e transformação dos dados (Kimball 

and Caserta 2004), buscamos todos os itens de empenho para um determinado período 

do banco de dados do Portal da Transparência. 
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2. Dentro desse mesmo processo de carga e transformação, integramos os 

dados do passo anterior com dados do SIASG para recuperar o código do material para 

cada item de empenho. 

3. Para cada produto de interesse (e.g., papel), buscamos o(s) código(s) de 

material(is) respectivo(s) através de uma pesquisa no CATMAT6 (ver Figura 2). 

 
Figura 2 - Exemplo de pesquisa de CATMAT para papel7 

4. Filtramos os itens de empenho do passo 2 pelo(s) código(s) de 

material(is) do passo 3 (e.g., 222825 é o código usado para papel para impressão do tipo 

A4). 

5. Utilizamos então técnicas de Mineração de Texto (Srivastava and Sahami 

2009; Feldman et al. 1998; Miner 2012; Kao and Poteet 2007), usando ferramentas de 

estatística (Feinerer, Hornik, and Meyer 2008; Feinerer 2013) e inteligência artificial 

(IA) (Norvig 2009), para verificar quais as palavras que ocorrem com mais frequência 

                                                 
6 http://www.comprasnet.gov.br/Livre/Catmat/Conitemmat1.asp  
7 Fonte: http://www.comprasnet.gov.br/Livre/Catmat/conitemmat2.asp?nomeitem=papel&indItemSustentavel=&msg 

http://www.comprasnet.gov.br/Livre/Catmat/Conitemmat1.asp
http://www.comprasnet.gov.br/Livre/Catmat/conitemmat2.asp?nomeitem=papel&indItemSustentavel=&msg
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na descrição desses itens de empenho para selecionarmos aquelas que definem um 

produto único e específico (e.g., no caso de papel, gramatura, material, cor, largura, 

comprimento e tamanho são palavras frequentes que especificam um tipo específico de 

papel – ver Figura 3). 

 
Figura 3 - Exemplo de uso de Mineração de Texto para identificar características mais importantes de papel 

6. Fazemos um pré-processamento no campo unidade, para transformar 

unidades como rs, res, resmas, rm, etc. em resma, usando técnicas de recuperação de 

informação, como expressões regulares (Manning and Raghavan 2008). Uma vez 

padronizada a unidade, filtramos os dados pelas unidades mais frequentes (e.g., papel 

A4 na unidade resma, assim como papel A4 na unidade milheiro). 

7. Aplicamos então técnicas de Mineração de Dados (Tan, Steinbach, and 

Kumar 2005), em especial, técnicas de detecção de anomalia (John A. Hartigan 1975; J. 

A. Hartigan and Wong 1979; Hennig 2003; Hennig 2002; Fang and Wang 2012), 

através de diversos pacotes do R8 e algoritmos implementados pela própria DIE em 

ferramentas de estatística e IA, para remover as compras que possuem problemas nos 

valores unitários e quantidades informadas (e.g., veja as compras de papel A4 75 g/m2 

desconsideradas, em vermelho, na Figura 4). 

                                                 
8 R (http://www.r-project.org/) é uma linguagem e um ambiente de desenvolvimento integrado, para cálculos 

estatísticos e gráficos. Um conjunto de pacotes é incluído com a instalação de R, com muito outros disponíveis na 

rede de distribuição do R (em inglês CRAN - http://cran.r-project.org/). 

http://www.r-project.org/
http://cran.r-project.org/
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Figura 4 - Exemplo de anomalias identificadas nas compras nacionais em 2013 de Papel A4 de 75 g/m2 

8. Por fim, calculamos o preço de referência para esse produto (e.g., papel 

A4 de 75 g/m2), incluindo três faixas: valor mínimo e máximo dos empenhos; valor 

mínimo e máximo das compras frequentes (aquelas que não foram consideradas 

anomalias); e valor mínimo e máximo do preço ideal (intervalo de confiança de 95% da 

média (Bhattacharyya 1977)). 

 

RESULTADOS 

 

A metodologia descrita na Seção 2 foi aplicada para 4 grandes grupos: alimentos, 

combustíveis, material de escritório e outros. Foram calculados preços de referência 

para 19 alimentos, 3 tipos de combustível, 20 materiais de escritório e 9 produtos 

diversos. Alguns desses produtos tiveram seus preços de referência calculados para 

unidades de medida diferentes, por exemplo, café moído foi considerado nas seguintes 

unidades: pacote de 250g, pacote de 500g e pacote de 1kg. Considerando as diferentes 

unidades, foram analisados 71 tipos de produtos diferentes (nesse caso, pacote de 250g 

de café moído é um produto diferente de um pacote de 500g de café moído). Além 

disso, esse preço de referência é calculado para períodos e regiões diversos. Além do 

preço nacional por ano, é calculado também o preço trimestral e semestral para todas as 

regiões (norte, sul, sudeste, nordeste e centro-oeste) e estados brasileiros. Ao todo, 

foram mais de 20 mil preços de referência já calculados. 

Além de calcular os preços de referência, também desenvolvemos um módulo 

responsável por gerar uma ficha do produto em questão. Além de apresentar as faixas de 
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preço para produtos comprados pelo Governo Federal, são apresentadas também 

algumas análises feitas com base nessas faixas de forma a enfatizar sua importância 

para a melhoria da gestão dos recursos públicos tanto na identificação de gestores com 

boas políticas de compras como na identificação de economias em potencial9. 

Como pode ser na Figura 5, só no ano de 2013, o Governo Federal teve uma economia 

em potencial de mais de 330 mil reais com a compra de papel A4 de 75 g/m2. Ou seja, 

isso significa que 2,5% das compras foram realizados por um preço acima do preço de 

referência. Essa análise é feita para todos os produtos e apresenta a economia em 

potencial do governo em compras de uma forma tanto macro quanto micro. 

 
Figura 5 – Análise dos resultados por ministério das compras nacionais em 2013 de Papel A4 de 75 g/m2 

Por outro lado, nessa mesma ficha, é possível verificar que o Ministério da Previdência 

Social (MPS) além de ser um dos dois maiores compradores de papel (mais de 3 

milhões de reais em 2013), possui mais de 90% de suas compras dentro ou abaixo da 

faixa de valor ideal (abaixo de 10,13 reais a resma). Além disso, verifica-se também que 

nenhuma de suas compras foi realizada acima do valor frequente máximo (acima de 

15,80 reais a resma). Resumindo, temos aqui um exemplo de boa gestão de compras de 

papel A4. Esse órgão pode ser entrevistado para apresentar seu processo de compra de 

forma a criar uma cartilha com boas práticas de gestão do recurso público. Dessa forma, 

todo o governo será beneficiado. Note que essa identificação era inviável apenas com os 

                                                 
9 Usamos o termo economia em potencial, pois, embora seja feito um tratamento dos dados, não é incomum 

considerar ainda alguns empenhos que possuem erros nas quantidades e nos preços unitários. Dessa forma, o valor 

real de economia pode ser diferente do apresentado. 
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dados brutos de empenhos disponibilizados no Portal da Transparência. Essa 

identificação só foi possível com a análise a partir dos dados criados pelo Banco de 

Preços de Referência. 

Como já mencionado, o Banco de Preços de Referência possui hoje 51 produtos em 

diversas unidades. A Tabela 1 apresenta alguns desses produtos com a faixa de preço 

ideal assim como a economia em potencial no âmbito nacional para o ano de 2013. 

Tabela 1 - Preço de referência nacional de 2013 de alguns produtos do Banco de Preços 

Categoria Produto 

Unidade 

de 

Medida 

Valor Ideal de Compra 
Valor Total 

Economia em 

Potencial (R$) 

Economia 

em 

Potencial 

(%) Mínimo Máximo 

ALIMENTOS 

Água 

Mineral 

garrafao 

20 litro  R$      5,63   R$      5,94   R$    4.186.223,25   R$       523.556,11  12,51% 

Café 

Torrado 
kg 

 R$    10,42   R$    10,88   R$    1.311.313,34   R$         77.829,61  5,94% 

COMBUSTÍVEL 

Álcool 

Etílico para 

Combustível 

litro 

 R$      2,10   R$      2,17   R$    1.846.477,51   R$       922.847,51  49,98% 

Gasolina 

Comum 
litro 

 R$      2,91   R$      2,93   R$  33.452.857,41   R$  12.759.864,18  38,14% 

Óleo Diesel litro  R$      2,37   R$      2,39   R$  52.726.154,47   R$    5.996.785,50  11,37% 

MATERIAL DE 

ESCRITÓRIO 

Papel A4 75 

g/m2 Branco 
resma 

 R$      9,96   R$    10,13   R$  13.272.607,22   R$       331.556,57  2,50% 

OUTROS 

Botijão de 

Gás (GLP) 

botijao 

45 kg  R$  162,90   R$  167,20   R$    5.953.822,99   R$       605.464,95  10,17% 

Cimento 
saco 50 

kg  R$    21,81   R$    22,18   R$    1.907.600,62   R$       139.224,99  7,30% 

 

Esse compromisso reflete todos os princípios de governo aberto. Haverá um maior 

incremento da transparência pública, pois será divulgado o preço médio pago pelo 

Governo na aquisição de diversos produtos. A publicação desses dados trará uma maior 

possibilidade de responsabilização do agente incumbido de realizar as aquisições, caso 

haja irregularidades. Aumentará também a necessidade de prestação de contas, pois será 

possível verificar, em relação a cada órgão ou entidade, quanto foi gasto acima do preço 

médio e que agente foi responsável por esses gastos. 

Além disso, há a possibilidade de registro e disseminação de boas práticas, uma vez que 

são identificados os órgãos que compram abaixo do preço médio.  

Finalmente, o compromisso trará uma maior participação cidadã, ao disponibilizar essas 

informações para qualquer brasileiro, tornando possível um maior e mais pontual 

controle social. O cidadão poderá, por exemplo, verificar se um determinado órgão de 

seu município está realizando compras com preços acima dos disponibilizados no banco 
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de preço médio. Esse objetivo será alcançado uma vez que o Banco de Preço de 

Referência seja disponibilizado no Portal da Transparência de forma a permitir o acesso 

por qualquer cidadão. 

Esse compromisso está prestes a ser realizado, uma vez que o Brasil se comprometeu no 

seu segundo plano de ação bi-anual da Parceria para Governo Aberto (Open 

Government Partnership – OGP10, em inglês) a criar o Banco de Preços até outubro de 

201411: 

2.2. Banco de Preço da Administração Pública Federal: criar um 

banco de dados que contenha um preço de referência dos produtos 

mais comprados pelo Governo Federal, a partir dos dados publicados 

no portal da transparência. A interface possibilitará a identificação de 

preços médios dos produtos, constituindo estratégia eficiente para a 

elaboração de orçamentos e licitações, para a disseminação de 

melhores práticas nas compras públicas, bem como para o apoio às 

ações de combate à corrupção, nas circunstâncias em que se verifique 

a existência de aquisições com sobrepreço.  

Órgão responsável: Controladoria-Geral da União  

Implementação até: Outubro/2014 

 

CONCLUSÃO 

 

De uma forma simples e abrangente, podemos dizer que todos os cidadãos brasileiros 

serão beneficiados pelo Banco de Preços de Referência. Em uma análise mais restrita, 

dois grandes beneficiados serão os gestores de todos os órgãos do governo, inclusive os 

estaduais e municipais, assim como os órgãos de controle interno e externo. Os 

primeiros possuem agora uma poderosa ferramenta para a gestão de seus recursos, 

principalmente no referente a compras de produtos por seus órgãos. Dessa forma, é 

possível aperfeiçoar os procedimentos de compra dos órgãos (a estimativa oficial torna 

a coleta de propostas junto ao mercado mais célere), gerar economia quando se sabe o 

preço de mercado dos produtos que estão em processo de compra (facilita a negociação 

com os fornecedores) e promover ainda mais transparência. 

Por outro lado, os órgãos de controle possuem agora uma ferramenta que permite 

identificar aqueles órgãos que frequentemente compram produtos muito acima do preço 

praticado pela maioria do governo, o que facilitará drasticamente seu processo de 

priorização de auditoria e fiscalização. Além de possibilitar a identificação daqueles 

                                                 
10 http://www.opengovpartnership.org/  
11 http://www.cgu.gov.br/governoaberto/no_brasil/plano-brasileiro/segundo-plano/index.asp  

http://www.opengovpartnership.org/
http://www.cgu.gov.br/governoaberto/no_brasil/plano-brasileiro/segundo-plano/index.asp
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órgãos com boas políticas de compras, ao verificar quais estão comprando abaixo do 

valor de referência. 

A sociedade brasileira já está sendo beneficiada indiretamente, pois o Banco de Preço 

de Referência deixa evidente quem faz mal uso do recurso público. Além disso, uma 

vez disponibilizado no Portal da Transparência, o cidadão terá um papel ativo nessa 

fiscalização e poderá cobrar de seus representantes locais diretamente, questionando por 

que eles compram materiais básicos de limpeza, por exemplo, mais caro que o próprio 

cidadão. 

O Banco de Preços de Referência promove uma gestão mais efetiva dos recursos 

públicos, pois com a divulgação desse banco de dados, contendo o preço médio de 

aquisição de diversos produtos, estamos promovendo uma ferramenta que proporciona 

maior acuidade na estimativa de gastos de empresas, entidades e órgãos públicos. Isso 

contribui significativamente para elaboração de orçamentos e licitações e para um 

melhor uso dos recursos públicos, de uma forma geral.  

Ademais, é possível identificar aqueles órgãos que realizaram compras com preços 

abaixo da média. Com essa informação, é possível registrar as melhores práticas de 

compras no Governo e disseminá-las, de forma a melhorar a gestão dos recursos 

públicos. Essa iniciativa também contribui para o acesso à informação, ao publicar os 

preços, de modo que o cidadão tenha a possibilidade de consultá-los. 

Além disso, ele também promove o aumento da integridade pública, pois o preço médio 

possibilita a identificação de compras com sobrepreço, o que pode é uma arma eficiente 

no combate à corrupção. Também é possível, por meio da utilização desse banco de 

dados, prevenir que tais compras ocorram, visto que há a possibilidade de atuar no 

momento da licitação, como ocorreu recentemente nas atuações do TCDF12.  

Não só a CGU, como todo o governo brasileiro, está comprometido com esse sistema, 

uma vez que o Banco de Preço de Referência será incluído no 2º Plano de Ação do 

Brasil na Parceria para o Governo Aberto (OGP). Nesse compromisso, a CGU fica 

responsável por disponibilizar o Banco de Preço de Referência para todos os órgãos do 

governo assim como para toda sociedade através de sua divulgação no Portal da 

Transparência. 

                                                 
12 http://www.tc.df.gov.br/web/tcdf1/noticias/-/asset_publisher/a5YM/content/valor-de-licitacao-para-compra-de-

remedios-tem-reducao-de-85  

http://www.tc.df.gov.br/web/tcdf1/noticias/-/asset_publisher/a5YM/content/valor-de-licitacao-para-compra-de-remedios-tem-reducao-de-85
http://www.tc.df.gov.br/web/tcdf1/noticias/-/asset_publisher/a5YM/content/valor-de-licitacao-para-compra-de-remedios-tem-reducao-de-85
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Vale ressaltar também que a metodologia desenvolvida pela DIE/CGU para criar o 

preço de referência foi completamente automatizada. Dessa forma, para acrescentar um 

novo produto ao Banco de Preços de Referência, basta definir alguns parâmetros que 

especifiquem o produto que se deseja acrescentar, como o código de material, palavra-

chave a ser incluída no filtro (ou excluída) e o período desejado. Com isso, foi possível 

criar uma funcionalidade para o usuário final que permite a geração em tempo real do 

preço de referência assim como sua ficha de análise para qualquer produto desejado, de 

forma a complementar aqueles produtos que ainda não foram catalogados pela 

DIE/CGU e incorporados no sistema. 
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